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De fato, incluiu entre os 130 como a dívida externa. Este vazio 

pontos da Frente Brasil Popular, 0.1 incorpora incertezas suficientes 
em terceiro lugar, este compro-P. para acrescentar mais dificulda-
misso, e carregou nas tintas. Diz o -r -r-  des ao início da nova gestão. 
ponto 3: "... considera que a dívida Coincidentemente ou não, o 
externa...além de ilegítima e im-O fato é que quaisquer sondagens de 
pagável é o principal fator de es-r5.  opinião pública mostram que a 
trangulamento de nossas econo-vd população não considera a dívida 
mias e que as políticas econômicas) externa uma questão tão relevan- 
impostas pelo FMI e pelos ban- 	te, na medida em que a hierarqui- 
queiros...são responsáveis em 	za abaixo da décima prioridade 
grande parte pela miséria de nos- 	entre os seus problemas. A cam- 
sos povos". E continua:"... rom-", panha eleitoral deveria ter servido 
perá os acordos com o FMI, sus- para os esclarecimentos, de forma 
penderá de imediato os pagamen- (1) a que a renegociação futura ti-
tos referentes à dívida, instaurará tia vessse o necessário apoio popular. 

Por incrível que pareça, durante o 
ano eleitoral não se avançou nada 
em relação a um tema considerado 
culminante. O próprio governo, 
com suas trapalhadas, conseguiu 
desradicalizar o discurso do extre-
mados, ao fazer de fato o que os 
antes considerados exaltados pro-
punham. 

A culinária da dívida externa 
conta com cada vez mais elemen-
tos: seu custo no mercado secun-
dário; juros fixos; acumular re-
servas; descentralizar a negocia-
ção; conversão; secteritização; os 
exemplos do México... 

CÉSAR MAIA 

No início do 
ano, quando a 
campanha elei-
toral começava 
a ser desenha-
da, havia o f',"~ 
consenso de 
que a divida 	, 1 
externa seria \ 
um dos grandes 	II 
temas de campanha. Os candida-
tos começaram a se mexer nesta 
direção. Collor e Lula, que dispu-
tam agora o segundo turno, pro-
curaram ser afirmativos. Collor se 
dirigiu ao próprio Senado Federal, 
aonde, em depoimento, levou -sua 
proposta para a dívida externa, 
inspirada nas idéias de um ex-di-
retor do Banco Central. Para 
Collor não haveria restrição cam-
bial, mas restrição fiscal, e, assim, 
a solução viria da retirada do aval 
da União dos contratos específi-
cos, descentralizando a negocia-
ção. Com  isto se separaria o joio 
do trigo e a renegociaÇão adquiri-
ria novos rumos. 

Hoje, essa proposta caiu no 
vazio, já que sua preliminar, ou 
seja, a inexistência de restrição 
cambial, se tornou um evidente 
absurdo. Claro que outras ques-
tões tornavam a proposta inexe-
qüível, a começar pela base legal 
da suspensão do aval, seguida da 
enorme concentração da dívida no 
setor público, especialmente no 
próprio Banco Central, e da hete-
rogeneidade dos credores, entre 
privados e agências oficiais. A fe-
bre passou e, hoje, Collor e seus 
porta-vozes já tratam do tema de 
forma envergonhada, falando de 
uma espécie de deflagração da ne-
gociação, apenas. Resultado: nin-
guém sabe o que ele pensa de fato 
a respeito da dívida externa. Pro-
vavelmente, nem ele. 

Lula realizou uma viagem ao 
Exterior, onde, com grande ênfase 
e imaginada coragem, informou 
que, uma vez presidente da Repú-
blica, suspenderia de imediato o 
pagamento da dívida externa, por 
ser ilegítima e impagável.  

uma auditoria... e promoverá uma 
conferência internacional dos paí-
ses devedores... "Esta proposta, 
que soava radi-
cal em fins do 
primeiro tri-
mestre, hoje é 
simplesmente o 
que fez o go-
verno do presi-
dente Sarney, claro que não pelos 
mesmos motivos e inspirações. 
Mas fez — os pagamentos refe-
rentes à dívida externa estão sus-
pensos- desde o início do segundo 
semestre, os acordos com o FMI 
foram rompidos e a auditoria da 
dívida aprazada pela Constituição 
não surtiu os resultados imagina-
dos. Quanto à conferência inter-
nacional, várias tentativas têm si-
do feitas e as dificuldades não são 
pequenas. Além de não depender 
de nós. 

De resto, não se conhece, se é 
que existe, a proposta de Lula pa-
ra renegociar a dívida externa, em 
qualquer nível de detalhamento. A 
suspensão, mesmo, não se sabe a 
que tipo de créditos se refere: pri-
vados e lou oficiais? De que prazo? 
Por quanto tempo? Não se sabe 
também que condições propõe pa-
ra a renegociação: que custo? Co-
mo? Simplesmente não pagar? 

Com isto, estamos chegando 
ao final das eleições sem que os 
candidatos terminais respondam à 
curiosidade de todos sobre proble-
ma consensualmente tão relevante 

Estão faltando as receitas. 
Não é admissível que cheguemos 
ao dia da eleição sem que pelo me-
nos os candidatos apontem a dire-
ção das restrições que adotarão. 
Sem que se tenha uma luz acerca 
de suas visões, tática e estratégi-
ca, do problema. Esta ausência de 
propostos dificultará a própria 
gestão inicial da dívida, não só pe-
las incertezas que agrega, como 
pelo tempo de tratamento que re-
quererá, na medida em que seu en-
frentamento partirá do vazio. 

Se já não há mais tempo para 
o detalhamento, que pelo menos se 
indique a direção, se indique o 
ponto cardeal. 

Se é verdade que a decisão de 
voto não depende disso, certamen-
te a consciência e o sono depen-
dem. 
❑  César Mata foi secretário da Fazen-

da do Rio e é deputado federal pelo 
PDT. 
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